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DES. RONEY OLIVEIRA - Acuso o recebimento de 
memorial e acompanho os votos precedentes. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

União homoafetiva estável - Reconhecimento - 
Direito previdenciário - Mera consequência

Ementa: União homoafetiva estável. Reconhecimento. 
Direito previdenciário. Mera consequência. 

- Por consequência do reconhecimento de aplicação 
do mesmo regime jurídico aplicável à união estável 
entre pessoas de sexo diferente às uniões homoafetivas, 
fundamentadas no direito maior, o direito previdenciário 
consubstancia mero acessório consequente, uma vez que 
a família resultante dessa união não pode sofrer discri-
minação, e, portanto, assistem-lhe os direitos, prerroga-
tivas, benefícios e obrigações de uma entidade familiar 
tradicional. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0514.10.003527-8/001 - 
Comarca de Pitangui - Apelante: Ipsemg - Apelados: 
W.L.F.S. e outro - Relator: DES. GERALDO AUGUSTO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2011. - Geraldo 
Augusto - Relator. 

Notas taquigráficas 

Assistiram ao julgamento, pelo apelado, as Dr.as 
Polyani Cristina Dias Barcelos e Rita de Cássia Rachid. 

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do 
recurso, presentes os requisitos à sua admissibilidade. 

Tratam os autos da ação declaratória proposta por 
J.H.T. e E.L.F.S. com a pretensão de obter o reconheci-
mento judicial da existência de união homoafetiva estável 
para todos os efeitos jurídicos da vida civil, inclusive da 
dependência mútua entre os conviventes para fins previ-
denciários, sucessórios e demais perante terceiros. 

A sentença (f. 257-266) julgou procedente o pedido 
inicial e declarou a existência de união homoafetiva entre 
J.H.T. e W.L.F.S., reconhecendo-a como entidade familiar a 
partir do ano de 1990 e cujo término ocorreu com o óbito 
do primeiro requerente, ocorrido em 20.12.2010, asse-
gurando-lhes os direitos daí decorrentes, em igualdade 

de situação com a união estável entre pessoas de sexos 
distintos, notadamente os direitos da lei civil, inclusive 
sucessórios e previdenciários. Por consectário lógico, 
deverá o Ipsemg incluir o segundo autor como depen-
dente do primeiro para fins previdenciários. Condenou o 
Ipsemg ao pagamento das custas e honorários advocatí-
cios fixados em R$2.000,00. Com o trânsito em julgado, 
intimem-se os autores para trazer aos autos a planilha 
atualizada do débito e, após, intime-se o devedor através 
de seu advogado para efetuar o pagamento do montante 
da condenação. 

Em apelação (f. 267-278), o Ipsemg se insurge 
contra a sentença que reconheceu a convivência da união 
homoafetiva e determinou a inclusão de um dos convi-
ventes na condição de dependente do outro junto ao 
Instituto de Previdência. Preliminarmente, alega o Ipsemg 
a impossibilidade jurídica da pretensão - ausência de 
previsão legal -, desde que tanto o Código Civil como a 
legislação que regula direito dos companheiros se referem 
à relação homem/mulher; que a sentença contraria o 
disposto nos arts. 1.723 e 1.727 do Código Civil, já que 
não autoriza o reconhecimento da união homoafetiva; 
que também ocorre violação ao disposto no art. 226, 
§ 3º, da Constituição Federal e princípios também cons-
titucionais, ao ser ampliado o conceito de família; que, 
caso eventualmente seja mantida a sentença, deve ser 
observado o valor do benefício e o limite constitucional-
mente estabelecido após a EC nº 41/03; que, do mesmo 
modo, deve ser observada a legislação aplicável no que 
diz respeito aos juros de mora; que os honorários da 
condenação devem ser estabelecidos em valor não supe-
rior a R$1.000,00. 

Contrarrazões às f. 281-284. 
Examina-se o recurso. 
Inicialmente, ressalte-se que a impossibilidade jurí-

dica do pedido arguida confunde-se com o mérito da 
pretensão posta, e como tal deve ser analisada. Não 
fosse por isso, no caso em comento, tal condição da ação 
pode ser verificada, tendo em vista a possibilidade de 
apreciação, pelo Juiz, da pretensão deduzida na petição 
inicial, inexistindo vedação legal para tanto. 

Rejeita-se a preliminar. 
De início, cumpre frisar que o debate trazido em 

sede desta ação é de preceito meramente declaratório e 
constitutivo de direito; não houve pedido condenatório. 

Com efeito, pediram os autores/apelados na exor-
dial que fosse reconhecido e declarado judicialmente a 

união homoafetiva existente entre os autores, como sendo 
uma entidade familiar ante a publicidade desta união, a dura-
bilidade da mesma, a sua continuidade, garantindo com tal 
reconhecimento todos os efeitos da lei civil vigente em decor-
rência daquela, 

para efeitos sucessórios, previdenciários, planos de saúde 
e órgãos ou entidades empregadoras das partes, no que 
se refere à relação de dependência entre os mesmos. 
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Não há discussões nos autos em torno dos fatos, 
tendo sido estes reconhecidos e demonstrados por provas 
documentais e orais, inclusive por escritura pública de 
união estável e, agora, testamento público com dispo-
sição de bens em favor de W.L.F.S., tendo por testador 
J.H.T., que veio a falecer no curso da lide, em 20.12.2010. 

Não há dúvida de que a sociedade de fato, homo-
afetiva, de caráter duradouro, é apta a gerar direitos e 
obrigações, tanto quanto as relações estabelecidas entre 
pessoas de sexos diferentes. O disposto no art. 226, § 3º, 
da Constituição da República, quanto à união estável e 
ao conceito de família, não pode ser analisado/interpre-
tado de modo restrito e isolado, priorizando apenas o 
seu sentido semântico ou gramatical, mas deve sê-lo de 
forma sistemática, diante dos demais preceitos e princí-
pios contidos no texto constitucional. 

À união, hetero ou homoafetiva, que preencha os 
requisitos/pressupostos da união estável deve ser confe-
rido o caráter de entidade familiar, importando, por 
consequência, o reconhecimento dos direitos decorrentes 
desse vínculo, sob pena de ofensa aos princípios da não 
discriminação, da igualdade e da dignidade da pessoa 
humana. 

E tal questão já se encontra pacificada na 
jurisprudência. 

A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal, a mais 
alta corte de Justiça do País, e que a Constituição Federal 
elegeu como seu guardião, proferiu decisão plenária de 
mérito, a qual produz eficácia contra todos e tem efeito 
vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e ao Poder Executivo (§ 2º do art. 102 da CF). 

Após considerar de alta relevância social e jurí-
dico-constitucional a questão pertinente às uniões homo-
afetivas, consagrou posicionamento sobre a legitimidade 
constitucional do reconhecimento e qualificação da união 
estável homoafetiva como entidade familiar. (ADPF 132/
RJ e ADI 4.277/DF.) 

Em recentíssima decisão proferida em Recurso 
Extraordinário 477554 AgR, de feito originário deste 
mesmo Estado de Minas Gerais, com discussão idêntica 
e tendo por parte interessada também o Ipsemg (Relator: 
Min. Celso de Mello, j. em 16.08.2011, Segunda Turma, 
p. em 26.08.2011, ement vol-02574-02 PP-00287), o 
eminente Relator traduz a dimensão do direito contido na 
Constituição e a extensão desse reconhecimento consa-
grado pelo Excelso Pretório na seguinte ementa, que vale 
aqui transcrever: 

União civil entre pessoas do mesmo sexo. Alta relevância 
social e jurídico-constitucional da questão pertinente às 
uniões homoafetivas. Legitimidade constitucional do reconhe-
cimento e qualificação da união estável homoafetiva como 
entidade familiar: Posição consagrada na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (ADPF 132/RJ e ADI 4.277/DF). 
O afeto como valor jurídico impregnado de natureza consti-
tucional: A valorização desse novo paradigma como núcleo 
conformador do conceito de família. O direito à busca da 
felicidade, verdadeiro postulado constitucional implícito e 

expressão de uma ideia-força que deriva do princípio da 
essencial dignidade da pessoa humana. Alguns precedentes 
do Supremo Tribunal Federal e da Suprema Corte Americana 
sobre o direito fundamental à busca da felicidade. Princípios 
de yogyakarta (2006): Direito de qualquer pessoa de cons-
tituir família, independentemente de sua orientação sexual 
ou identidade de gênero. Direito do companheiro, na união 
estável homoafetiva, à percepção do benefício da pensão por 
morte de seu parceiro, desde que observados os requisitos do 
art. 1.723 do Código Civil. O art. 226, § 3º, da lei funda-
mental constitui típica norma de inclusão. A função contrama-
joritária do Supremo Tribunal Federal no Estado democrático 
de direito. A proteção das minorias analisada na perspectiva 
de uma concepção material de democracia constitucional. 
O dever constitucional do Estado de impedir (e, até mesmo, 
de punir) “qualquer discriminação atentatória dos direitos e 
liberdades fundamentais” (cf, art. 5º, XLI). A força normativa 
dos princípios constitucionais e o fortalecimento da jurisdição 
constitucional: elementos que compõem o marco doutri-
nário que confere suporte teórico ao neoconstitucionalismo. 
Recurso de agravo improvido. Ninguém pode ser privado de 
seus direitos em razão de sua orientação sexual.. Ninguém, 
absolutamente ninguém, pode ser privado de direitos nem 
sofrer quaisquer restrições de ordem jurídica por motivo 
de sua orientação sexual. Os homossexuais, por tal razão, 
têm direito de receber igual proteção tanto das leis quanto 
do sistema político-jurídico instituído pela Constituição da 
República, mostrando-se arbitrário e inaceitável qualquer 
estatuto que puna, que exclua, que discrimine, que fomente 
a intolerância, que estimule o desrespeito e que desiguale as 
pessoas em razão de sua orientação sexual. Reconhecimento 
e qualificação da união homoafetiva como entidade familiar. 
O Supremo Tribunal Federal - apoiando-se em valiosa herme-
nêutica construtiva e invocando princípios essenciais (como 
os da dignidade da pessoa humana, da liberdade, da auto-
determinação, da igualdade, do pluralismo, da intimidade, 
da não discriminação e da busca da felicidade) - reconhece 
assistir, a qualquer pessoa, o direito fundamental à orientação 
sexual, havendo proclamado, por isso mesmo, a plena legi-
timidade ético-jurídica da união homoafetiva como entidade 
familiar, atribuindo-lhe, em consequência, verdadeiro esta-
tuto de cidadania, em ordem a permitir que se extraiam, em 
favor de parceiros homossexuais, relevantes consequências 
no plano do Direito, notadamente no campo previdenciá rio, 
e, também, na esfera das relações sociais e familiares. - A 
extensão, às uniões homoafetivas, do mesmo regime jurídico 
aplicável à união estável entre pessoas de gênero distinto 
justifica-se e legitima-se pela direta incidência, dentre outros, 
dos princípios constitucionais da igualdade, da liberdade, da 
dignidade, da segurança jurídica e do postulado constitu-
cional implícito que consagra o direito à busca da felicidade, 
os quais configuram, numa estrita dimensão que privilegia 
o sentido de inclusão decorrente da própria Constituição da 
República (art. 1º, III, e art. 3º, IV), fundamentos autônomos 
e suficientes aptos a conferir suporte legitimador à quali-
ficação das conjugalidades entre pessoas do mesmo sexo 
como espécie do gênero entidade familiar. - Toda pessoa 
tem o direito fundamental de constituir família, independente-
mente de sua orientação sexual ou de identidade de gênero. 
A família resultante da união homoafetiva não pode sofrer 
discriminação, cabendo-lhe os mesmos direitos, prerroga-
tivas, benefícios e obrigações que se mostrem acessíveis a 
parceiros de sexo distinto que integrem uniões heteroafetivas. 
A dimensão constitucional do afeto como um dos funda-
mentos da família moderna. - O reconhecimento do afeto 
como valor jurídico impregnado de natureza constitucional: 
um novo paradigma que informa e inspira a formulação do 
próprio conceito de família. Doutrina. Dignidade da pessoa 
humana e busca da felicidade. - O postulado da dignidade 
da pessoa humana, que representa - considerada a centrali-
dade desse princípio essencial (CF, art. 1º, III) - significativo 
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Usucapião - Possibilidade jurídica do pedido - 
Imóvel - Gravame determinado pela Justiça do 

Trabalho - Condições da ação

Ementa: Direito civil. Usucapião. Possibilidade jurídica do 
pedido. Imóvel com gravame determinado pela Justiça do 
Trabalho. Existência das condições da ação. 

- É plenamente possível o pedido de declaração de usuca-
pião de imóvel que tenha gravame em seu registro, pois 

vetor interpretativo, verdadeiro valor-fonte que conforma e 
inspira todo o ordenamento constitucional vigente em nosso 
País, traduz, de modo expressivo, um dos fundamentos em 
que se assenta, entre nós, a ordem republicana e democrática 
consagrada pelo sistema de direito constitucional positivo. 
Doutrina. - O princípio constitucional da busca da felicidade, 
que decorre, por implicitude, do núcleo de que se irradia o 
postulado da dignidade da pessoa humana, assume papel de 
extremo relevo no processo de afirmação, gozo e expansão 
dos direitos fundamentais, qualificando-se, em função de sua 
própria teleologia, como fator de neutralização de práticas 
ou de omissões lesivas cuja ocorrência possa comprometer, 
afetar ou, até mesmo, esterilizar direitos e franquias indivi-
duais. - Assiste, por isso mesmo, a todos, sem qualquer 
exclusão, o direito à busca da felicidade, verdadeiro postu-
lado constitucional implícito, que se qualifica como expressão 
de uma ideia-força que deriva do princípio da essencial digni-
dade da pessoa humana. Precedentes do Supremo Tribunal 
Federal e da Suprema Corte americana. Positivação desse 
princípio no plano do direito comparado. A função contrama-
joritária do Supremo Tribunal Federal e a proteção das mino-
rias. - A proteção das minorias e dos grupos vulneráveis quali-
fica-se como fundamento imprescindível à plena legitimação 
material do Estado Democrático de Direito. - Incumbe, por 
isso mesmo, ao Supremo Tribunal Federal, em sua condição 
institucional de guarda da Constituição (o que lhe confere “o 
monopólio da última palavra” em matéria de interpretação 
constitucional), desempenhar função contramajoritária, em 
ordem a dispensar efetiva proteção às minorias contra even-
tuais excessos (ou omissões) da maioria, eis que ninguém se 
sobrepõe, nem mesmo os grupos majoritários, à autoridade 
hierárquico-normativa e aos princípios superiores consa-
grados na Lei Fundamental do Estado. Precedentes. Doutrina.

 O caso concreto não é distinto. Sendo os fatos 
incontroversos e o direito ou a negativa do direito pelo 
Ipsemg fundada apenas na impossibilidade jurídica da 
pretensão, não há como se acolher tal tese, que se apre-
senta atentatória aos direitos e garantias individuais. 

Por consequência, ao reconhecimento de apli-
cação do mesmo regime jurídico aplicável à união estável 
entre pessoas de sexo diferente às uniões homoafetivas, 
fundamentadas no direito maior, o direito previdenciário 
consubstancia mero acessório consequente, uma vez que 
a família resultante dessa união não pode sofrer discri-
minação, e, portanto, assistem-lhe os direitos, prerroga-
tivas, benefícios e obrigações de uma entidade familiar 
tradicional. 

Assim, correta a sentença que reconheceu/declarou 
a existência de união estável, com status de entidade 
familiar à união homoafetiva que se estabeleceu entre 
J.H.T. e W.L.F.S., desde o ano de 1990 e até 20.12.2010, 
data em que a mesma se extinguiu com o falecimento do 
primeiro. 

Destarte, os efeitos da declaração/reconhecimento 
da união estável se operam naturalmente, inclusive quanto 
à inscrição do sobrevivente como benefi ciário para fins de 
percepção do benefício de pensão por morte, segundo o 
direito vigente ao tempo do evento que dá origem. 

Não cabe aqui a discussão sobre eventual restrição/
limitação ao benefício de pensão que é alheia e extrapola 
os limites desta lide eminentemente declaratória e consti-
tutiva de direito. 

Não se trata aqui de ação de cobrança, nem se 
travou qualquer pretensão de pensionamento fora dos 
limites legais e constitucionais previstos para a hipótese. 
A condenação, na hipótese, se restringe à obrigação de 
fazer a inclusão do 2º requerente como dependente do 
primeiro para fins previdenciários e aos honorários advo-
catícios, estes fixados no valor certo de R$2.000,00, 
submetendo-se à atualização monetária e aos juros de 
mora na conformidade com o disposto no art. 1º, F, da Lei 
9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009. 

E o valor da verba honorária estabelecida conso-
ante o § 4º do art. 20 do CPC é razoável, atende à equi-
dade exigida e foi fixada na medida do trabalho reali-
zado, de suas peculiaridades/dificuldades, e demais crité-
rios delineados no § 3º do mesmo artigo. 

Com tais razões, nega-se provimento ao recurso. 

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
Peço vista dos autos. 

Súmula - PEDIU VISTA A REVISORA. O RELATOR 
NEGAVA PROVIMENTO AO RECURSO. 

Notas taquigráficas

Assistiram ao julgamento, pelos apelantes, as Dr.as 
Rita de Cássia Rachid e Polyani Cristina Dias de Barcelos. 

DES. EDUARDO ANDRADE (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na Sessão do dia 18.10.2011, 
a pedido da Revisora, após o Relator negar provimento 
ao recurso. 

Com a palavra a Des.ª Vanessa Verdolim Hudson 
Andrade. 

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
Acompanho o eminente Relator. 

DES. ARMANDO FREIRE - De igual modo, nego 
provimento e acompanho o eminente Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


